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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 002/2019  
TIPO MENOR PREÇO 

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL n° 002/2019  
PROCESSO n° 023/2019 
DATA DA REALIZAÇÃO: 09 de agosto de 2019 
HORÁRIO: às 13h30  
LOCAL: Rua José Rodrigues Palhares nº 117, São Seba stião, em Santa Rita do Passa Quatro – SP. 

 

1. PREÂMBULO  

 
1.1. Pelo presente processo, a Câmara Municipal de Santa Rita do Passa Quatro, com endereço à Rua 
José Rodrigues Palhares, nº 117, Bairro São Sebastião, Santa Rita do Passa Quatro/SP, CEP 13.670-000, 
CNPJ 50.719.681/0001-10, torna pública a realização de licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 
nº. 002/2019, do tipo MENOR PREÇO - Processo nº. 023/2019, objetivando a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇO DE AGENTE DE INTEGRAÇ ÃO DE ESTÁGIO PARA 
FORNECIMENTO DE 03 (TRÊS) ESTAGIÁRIOS PARA A CÂMARA  MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE 
SANTA RITA DO PASSA QUATRO - SP , que será regida pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 
2002 (e sua regulamentação), Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, Resolução da Câmara 
Municipal nº 001 de 28 de junho de 2011 e Lei Complementar Federal nº 123 de 14 de dezembro de 2006 
e alterações pela Lei Complementar nº 147/14. 
 
1.2. O PREGÃO será conduzido pelo PREGOEIRO auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, conforme 
designação na Portaria nº. 001/2019.  
 
1.3. Área solicitante: Diretoria Geral. 
 
1.4. Os envelopes “1 – Proposta Comercial” e “2 - Documentação”, deverão ser recebidos na CÂMARA 
MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO , sito à Rua José Rodrigues Palhares nº. 117, São 
Sebastião, Município de Santa Rita do Passa Quatro, Estado de São Paulo, até às 13h30 do dia 09 de 
agosto de 2019. 

 
1.4.1. O início da fase de credenciamento ocorrerá no dia 09 de agosto de 2019, às 13:30 horas . 

 
1.4.2. Os envelopes serão protocolados pelo pregoeiro ou equipe de apoio que farão constar o dia 

da entrega dos envelopes. 
 
1.4.3. Fica estabelecido como prazo de tolerância o período de credenciamento das empresas, 

após o quê, não serão aceitos a participação de outros licitantes. 
 

1.5. Fazem parte integrante do presente PREGÃO os seguintes Anexos: 
 

1.5.1. ANEXO I – Termo de Referência; 
 
1.5.2. ANEXO II – Termo de Retirada do Edital; 
 
1.5.3. ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial;  
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1.5.4. ANEXO IV – Modelo Carta de Credenciamento do Representante Legal; 
 
1.5.5. ANEXO V – Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação 

(credenciamento); 
 
1.5.6. ANEXO VI – Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (credenciamento); 
 
1.5.7. ANEXO VII – Modelo de Declaração, sob as penalidades cabíveis, de estar ciente da 

obrigatoriedade de informar fato superveniente impeditivo da habilitação; 
 
1.5.8. ANEXO VIII – Modelo de Declaração de que não utiliza mão-de-obra infantil, nos termos do 

inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei Federal nº 9.854/1999); 
 
1.5.9. ANEXO IX – Modelo de Termo de Ciência e Notificação; 
 
1.5.10. ANEXO X – Minuta do Contrato. 
 

2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
 

2.1. O presente PREGÃO tem por finalidade a contratação de empresa prestadora de serviço de “Agente 
de Integração” para fins de execução de estágio no âmbito da Câmara Municipal de Santa Rita do Passa 
Quatro, com a atribuição de intermediar, junto às instituições de ensino médio, técnico e superior, a 
celebração de Termo de Compromisso com estudantes interessados em estágios, obrigatórios ou não, em 
conformidade com as disposições da Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que passará a 
reger a contratação, de acordo com as especificações e quantitativos constantes do presente edital e de 
seus anexos. 

3. DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

3.1. DAS RESTRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 

3.1.1. Será vedada a participação de empresa: 
 
3.1.1.1. Com falência decretada ou em processo de dissolução ou liquidação. 
 
3.1.1.2. Em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
 
3.1.1.3. Declarada inidônea para licitar ou contratar com qualquer órgão ou entidade da 

Administração pública direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, nos termos do inciso III e IV do 
artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações. 

 
3.1.1.4. Impedidas de licitar ou contratar com o Município de Santa Rita do Passa Quatro. 
 
3.1.1.5. Das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal de Santa Rita do 

Passa Quatro. 
 
3.1.1.6. Empresas estrangeiras que não funcionem no país. 
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3.2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
3.2.1. As empresas que desejarem participar desta licitação deverão entregar ao pregoeiro dois 

envelopes fechados, os envelopes “1 – Proposta Comercial” e “2 - Documentação”, que deverão ser 
apresentados no local, dia e hora determinados e atender aos seguintes requisitos: 
 

3.2.1.1. O envelope “1 – Proposta Comercial” deverá conter em sua parte externa os seguintes 
dizeres: 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO 
PROCESSO n.º 023/2019 
PREGÃO n.º 002/2019 
ENVELOPE 1: PROPOSTA COMERCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

 
3.2.1.2. O envelope “2 - Documentação” deverá conter em sua parte externa os seguintes 

dizeres: 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO 
PROCESSO n.º 023/2019 
PREGÃO n.º 002/2019 
ENVELOPE 2: DOCUMENTAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

 
3.3. DO CREDENCIAMENTO 
 

3.3.1. Aberta a fase para credenciamento dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 
previsão estabelecida no subitem “3.3.2” deste EDITAL, o representante da proponente entregará ao 
PREGOEIRO documento que o credencie para participar do aludido procedimento, respondendo por sua 
autenticidade e legitimidade, devendo, ainda, identificar-se e exibir a carteira de identidade ou outro 
documento equivalente com fotografia. 

 
3.3.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular com firma reconhecida, ou de acordo com o artigo 3º, inciso I da Lei Federal nº 13.726/18, com 
poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases do PREGÃO, 
formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances 
ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de 
interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a 
intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os 
esclarecimentos solicitados do PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.  

 
3.3.2.1. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma 

deverá vir acompanhada do Ato Constitutivo da proponente ou de outro documento, onde esteja expressa 
a capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário.  

 
3.3.2.2. O representante credenciado poderá representar apenas uma licitante no presente 

certame. 
 

3.3.3. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou 
assemelhado da empresa proponente, ao invés de instrumento público de procuração ou instrumento 
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particular, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente, no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura.  

 
3.3.4. O credenciamento de que trata os subitens anteriores, deverá ser entregue separadamente 

dos envelopes de PROPOSTAS e DOCUMENTAÇÃO, juntamente com declaração expressa de que 
cumprem plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital, conforme Anexos IV e V deste 
instrumento. A procuração descrita no item 3.3.2, caso seja específica para o presente certame, poderá 
substituir a carta de credenciamento. 

 
3.3.5. Deverá ser juntada Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial, da sede da empresa 

licitante, declarando enquadramento de Microempresa - ME, ou Empresas de Pequeno Porte – EPP, no 
caso de microempreendedor individual apresentar o Certificado de Microempreendedor Individual para fins 
de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações. Essa certidão não 
poderá ter prazo de emissão superior a 180 (cento e oitenta) dias.  
 
3.4. DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPRESAS  

3.4.1. Por força da Lei Complementar nº 123/2006 e posteriores alterações, as Empresas de 
Pequeno Porte – EPP e as Microempresas – ME deverão observar os procedimentos dispostos a seguir: 

3.4.1.1. As licitantes que se enquadrarem na condição de Empresa de Pequeno Porte – 
EPP ou Microempresa – ME, e que eventualmente possuam alguma restrição no tocante à documentação 
relativa à regularidade fiscal, deverão consignar tal informação expressamente na d eclaração 
prevista no item 3.3.4.  

3.4.1.2. No momento da oportuna fase de habilitação, a licitante detentora da melhor 
proposta, deverá apresentar, no respectivo envelope, toda a documentação exigida neste Edital, ainda que 
os documentos pertinentes à regularidade fiscal apresentem alguma restrição, bem como alguma espécie 
de documento que venha a comprovar sua condição de Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. 

3.4.1.3. Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação as 

Empresas de Pequeno Porte e Microempresas, entendendo-se por empate, aquelas situações em que as 

propostas apresentadas pelas Empresas de Pequeno Porte e Microempresas sejam iguais ou até 5% 

(cinco por cento) superiores à melhor proposta classificada. 

3.4.1.4. Para efeito do disposto no item acima, caracterizado o empate, proceder-se-á do 

seguinte modo: 

a) A Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa mais bem classificada terá a 

oportunidade de apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento 

dos lances, sob pena de preclusão; 

b) A nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela 

considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em favor da 

detentora desta nova proposta (EPP ou ME); 
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c) Não ocorrendo a contratação da Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa, na 

forma da alínea anterior, serão convocadas as EPPs ou MEs remanescentes, na ordem classificatória, 

para o exercício do mesmo direito, desde que enquadradas no item 3.4.1.3.; 

d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas EPPs e MEs que se encontrem 

enquadradas no item 3.4.1.3., será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar a melhor oferta; 

e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 3.4.1.3., o objeto licitado 

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

3.4.1.5. O procedimento da alínea anterior, somente será aplicado quando a melhor oferta inicial 

não tiver sido apresentada por Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. 

 

4. DA PROPOSTA COMERCIAL 

4.1. DEVERÁ CONTER OS SEGUINTES DADOS: 

4.1.1. Razão social da empresa, nº do CNPJ, endereço completo, número de telefone e/ou fax, e-
mail, CEP. 

4.1.2. Número do PREGÃO. 

4.1.3. Especificação detalhada, de forma a caracterizar e identificar perfeitamente os serviços 
cotados, obedecendo às especificações técnicas exigidas, conforme Anexo III, deste Edital. 

4.1.4. Valor unitário da taxa de administração, valor mensal da taxa de administração e valor anual 
da taxa de administração, sendo considerado a quantidade de 03 (três) estagiários. 

4.1.5. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de 
sua apresentação. Se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será 
considerada válida por 60 (sessenta) dias independentemente de qualquer outra manifestação. 

4.1.6. Declaração expressa do proponente ou representante legal de que aceita todas as 
disposições contidas neste Edital e seus Anexos. 

4.1.7. Declaração expressa de que os preços contidos na proposta comercial incluem todos os 
custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, 
encargos sociais trabalhistas, seguros, fretes, embalagens, lucros e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 
 

4.1.8. Data, assinatura e identificação do proponente ou de seu representante legal. 
 
4.2. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
4.2.1. A proposta comercial deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel 

preferencialmente timbrado da empresa, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de 
uso corrente, redigidas com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente 
datada, assinada e rubricada em todas as folhas, pelo proponente ou seu representante legal. 
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4.2.2. A proposta de preço deverá ser apresentada em moeda corrente nacional, expressos em 
algarismos, seguindo modelo de planilha constante no Anexo III – Modelo de Proposta Comercial.  

  
4.2.3. Serão consideradas para efeito de julgamento das propostas comerciais, as duas primeiras 

casas após a vírgula para os valores total e global. 
 

4.2.4. Quaisquer tributos, despesas e custos diretos ou indiretos omitidos da proposta ou 
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de 
acréscimos, a esse ou qualquer título, ficando a CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PASSA 
QUATRO, quando da prestação dos serviços, livre de ônus adicionais. 

 
5. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

5.1. ENTREGA DA PROPOSTA COMERCIAL E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1.1. Os envelopes “1 - Proposta Comercial” e “2 - Documentação”, deverão ser entregues 
devidamente fechados e indevassáveis, ao pregoeiro, diretamente ou através da equipe de apoio, que os 
receberá no local, até a data e hora, estabelecidas no preâmbulo deste Edital. 
 

6. DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO 

6.1. ABERTURA DO ENVELOPE “1 – PROPOSTA COMERCIAL”. 
 

6.1.1. O presente PREGÃO será processado e julgado de acordo com o procedimento 
estabelecido pela Lei Federal n.º 10.520/2002, pela Lei Complementar nº 123/2006 e alterações pela Lei 
Complementar nº 147/14, pela Resolução da Câmara Municipal nº 001/2011, Lei Federal n.º 11.788/2008, 
Decreto Federal 3.555/2000 e subsidiariamente pela Lei Federal 8.666/93, suas alterações posteriores e 
demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação, consoante às condições 
determinadas neste instrumento convocatório e seus anexos. 

 
6.1.2. No dia, local e hora designados no preâmbulo deste Edital, na presença dos licitantes ou na 

de seus representantes legais e demais interessados em assistir ao ato, o pregoeiro iniciará os trabalhos, 
examinando os envelopes “1 – Proposta Comercial” e “2 - Documentação”, os quais serão rubricados 
pelos licitantes ou seus representantes legais credenciados, procedendo a seguir a abertura do envelope 
“1 – Proposta Comercial”. 

 
6.1.3. Os documentos contidos nos envelopes “1 – Proposta Comercial” serão examinados e 

rubricados pelo pregoeiro, bem como pelas proponentes ou seus representantes legais presentes. 
 
6.1.4. Serão desclassificadas as propostas comerciais que não atenderem às exigências do 

presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento. 

 
6.1.5. Será então, selecionado pelo pregoeiro a proposta de menor preço e as propostas em 

valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço. 
 

6.1.6. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item anterior, o 
pregoeiro classificará as melhores propostas seguintes às que efetivamente já tenham sido por ele 
selecionadas, até o máximo de 03 (três), quaisquer que sejam os preços oferecidos. 
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6.1.7. Às licitantes selecionadas na forma dos itens 6.1.5. e 6.1.6. será dada oportunidade para 
nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir da 
autora da proposta de maior preço. 

 
6.1.8. Se os valores de duas ou mais propostas escritas ficarem empatados, será realizado um 

sorteio para definir qual das licitantes registrará primeiro seu lance verbal. 
 

6.1.9. Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se façam necessárias, até o 
limite de 15 minutos, desde que o Pregoeiro perceba não haver mais interesse por parte dos licitantes de 
ofertar novos lances. 

 
6.1.10. Não serão aceitos lances verbais com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado, 

ficando a critério do pregoeiro fixar um valor mínimo de redução razoável entre os lances ofertados. 
 
6.1.11. Os lances deverão ser feitos no formato de moeda corrente e será vencedora da etapa de 

lances verbais aquela licitante que ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL DA PROPOSTA COMERCIAL. 
 
6.1.12. A desistência em apresentar lance verbal, quando convidada pelo pregoeiro, implicará 

exclusão da licitante apenas da etapa de lances verbais. 
 

6.1.13. Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva e serão ordenadas as propostas em 

ordem crescente, exclusivamente pelo critério de menor preço. Neste momento serão aplicadas as regras 

dispostas no item 3.4.1.3. à 3.4.1.5. 

 

6.1.14. O pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, da primeira classificada, 

conforme este Edital e seus Anexos, e decidirá motivadamente a respeito. Sendo aceitável a oferta, será 

verificado o atendimento das condições habilitatórias somente da licitante que a tiver formulado. 

 

6.1.15. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, a(s) licitante(s) será(ão) 

declarada(s) vencedora(s) do certame, sendo-lhe(s) adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta, 

após o transcurso da competente fase recursal. 

 

6.1.16. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender as exigências habilitatórias, o 

pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

válida, sendo a respectiva proponente declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto, para o qual 

apresentou proposta, após o transcurso da competente fase recursal. 

 

6.1.17. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as ocorrências 

e que, ao final, será assinada pelo pregoeiro e licitantes presentes. 

 
6.2. ABERTURA DO ENVELOPE “2 – DOCUMENTAÇÃO”. 
 

6.2.1. Concluída a fase a classificação das propostas, será aberto o envelope “2 – Documentação 
da empresa proponente classificada em primeiro lugar. 

 
6.2.2. Estando a documentação de habilitação incompleta e/ou incorreta e/ou contrariando 

qualquer dispositivo deste Edital e seus anexos a proponente será considerada INABILITADA, 
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prosseguindo o pregoeiro na abertura do envelope de documentação da proponente classificada em 
segundo lugar, obedecendo a ordem de classificação, e assim sucessivamente, se for o caso, até a 
habilitação de uma empresa classificada, sem prejuízo de nova análise e negociação dos preços 
ofertados. 

 
6.2.3. Constatando o atendimento pleno das exigências fixadas no Edital, a licitante classificada e 

habilitada será declarada vencedora do certame, abrindo-se neste momento, a oportunidade para 
manifestação da intenção de interpor recurso às demais licitantes. 

 
6.2.4. Havendo por parte de qualquer licitante a manifestação, imediata e motivada da intenção de 

recorrer, o pregoeiro registrará em ata a síntese das razões de recorrer e encaminhará o processo 
devidamente informado à autoridade superior, à qual caberá decidir os recursos, efetuar a adjudicação do 
objeto e homologar o procedimento licitatório. 

 
6.2.5. Na hipótese de não serem interpostos recursos, o pregoeiro ADJUDICARÁ o objeto do 

certame à empresa declarada vencedora, encaminhando os autos à autoridade superior para 
HOMOLOGAÇÃO. 

 
6.2.6. Os envelopes “2 – Documentação” dos licitantes desclassificados, poderão ser devolvidos 

aos seus representantes ao final da reunião, salvo se houver, no momento oportuno, manifestação de 
interesse na interposição de recurso ou, tratando-se de classificação parcial, hipótese em que ficarão 
retidos pelo pregoeiro até ulterior deliberação. 

 
6.2.7. Os envelopes “2 – Documentação” dos licitantes classificados, não declarados vencedores 

do certame, permanecerão sob custódia do pregoeiro até a efetiva contratação, após o que, os licitantes 
terão o prazo de até 05 (cinco) dias para solicitar a sua devolução, sendo inutilizados decorrido tal prazo, 
sem necessidade de procedimento administrativo formal.   

 
6.3. DA HABILITAÇÃO. 
 
 6.3.1. Será considerado habilitado o licitante que apresentar os seguintes documentos 
relacionados nos subitens “6.3.2.1” a “6.3.2.6”.  
 
  6.3.1.1. O licitante que participar do certame declarando que cumpre os requisitos de 
habilitação e não os cumprir, será inabilitado e estará sujeito às penalidades previstas no item “16” do 
edital. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante deverá 
sofrer sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções adiante 
previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as hipóteses previstas no item 6.3.2.2.1 
letra “h” do presente edital. 
 

6.3.1.1.1. Constituem motivos para inabilitação do licitante:  
a) a apresentação de documentos com prazo de validade vencido, exceto para os 

documentos previstos no art. 43 da Lei Complementar nº 123/06.  
b) a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de 

requerimento de certidão;  
c) a mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos (matriz e filial), com 

exceção do previsto no subitem “6.3.1.1.4”.  
d) o não cumprimento dos requisitos de habilitação.  
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6.3.1.1.2. Os documentos necessários ao credenciamento e à habilitação poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente ou, 
excepcionalmente, serem feitas pelo Pregoeiro ou membro da equipe de apoio, nos termos do artigo 32 da 
Lei nº 8.666/93, no ato de abertura do envelope respectivo, desde que referidas cópias se façam 
acompanhar dos documentos originais, sendo esses últimos devolvidos, após a autenticação requerida, ao 
representante legal presente. 

 
6.3.1.1.3. Com exceção dos documentos relacionados nos subitens “6.3.2.1.1” ao 

“6.3.2.2.1 letra “b” e “6.3.2.4.1”, os demais documentos somente serão aceitos quando emitidos até 90 
(noventa) dias anteriores à de sua expedição e a data limite para recebimento das propostas, desde que 
não contenham prazo de validade expresso. 

 
6.3.1.1.4. O licitante poderá apresentar documentos referentes à matriz (sede) e/ou 

filial (domicílio) da empresa, desde que apresente os documentos correspondentes ao estabelecimento 
que pretenda contratar, sendo vedada a mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos, exceto 
Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 
 
  6.3.2. Os documentos deverão ser apresentados preferencialmente ordenados, 
numerados sequencialmente e rubricados, de modo a facilitar sua análise.  
  

6.3.2.1. Habilitação Jurídica. 
 

6.3.2.1.1. A documentação relativa à habilitação jurídica da empresa, cujo objeto 
social deverá ser compatível com o objeto licitado, consistirá em:  

 
a ) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 
d) Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de 

responsabilidade limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

 
f)  No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida 

pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa 
n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 
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g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 

 
h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 
 

6.3.2.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

 
   6.3.2.2.1. A documentação relativa à Regularidade Fiscal consistirá em: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do 
Ministério da Fazenda ou Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, relativo ao domicílio (filial) 
ou sede (matriz) do licitante. 

 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto da presente licitação. 
 
   c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS através do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 
 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, que deverá ser 
comprovada através de certidão conjunta expedida pela SRF - Secretaria da Receita Federal e PGFN - 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, atestando que a proponente não está inadimplente no 
pagamento de tributos federais e dívida ativa junto à União.  

 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, que deverá ser 

comprovada através da apresentação de Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado, ou 
Procuradoria Geral do Estado em que estiver situado o domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante.  

 
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do município ou sede do 

licitante, relativa a Tributos Mobiliários através de Certidão Negativa. 
 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

 
h) As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, ainda que 
apresente alguma restrição. Somente nesse caso, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a 
regularização da documentação, se o proponente for declarado o vencedor do certame, respeitando ao 
disposto no artigo 43, parágrafo 1º da Lei Complementar nº 123/06, alterado pela Lei Complementar nº 
147/14. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 e seguintes, da Lei no 8.666/93, sendo 
facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou a revogação da licitação. 

 
6.3.2.3. Qualificação Econômico-Financeira 
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6.3.2.3.1. De forma a demonstrar a prova de Qualificação Econômico-Financeira, 
os licitantes deverão apresentar:  

 
a) certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica; 
b) certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
 b1) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o 

licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de 
recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
 

6.3.2.4. Qualificação Técnica 
 

6.3.2.4.1. Para qualificação operacional da licitante será exigida, Prova de aptidão 
para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto desta licitação, 
por meio da apresentação do seguinte atestado, expedido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado:  

 
a) O(s) atestado(s) deverá(ão) estar necessariamente em nome da empresa 

proponente e indicar a prestação de serviços com características técnicas similares ao objeto do Termo de 
Referência - Anexo I deste Edital. 

 
b) O(s) atestado(s) emitido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

exigido(s) na alínea “a” anterior, deve(m) estar em papel preferencialmente timbrado, com a devida 
identificação e assinatura do responsável, devendo possuir ainda os contatos do emissor;  

 
c) O(s) atestado(s) de capacidade técnica/operacional poderá(ão) ser objeto(s) de 

diligência, a critério desta Câmara Municipal, para verificação de autenticidade de seu(s) conteúdo(s), a 
apresentação do(s) atestado(s) deverá(ão) ser fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado. 

 
d) Encontrada divergência entre o especificado nos atestados e o apurado em 

eventual diligência, inclusive validação do contrato de prestação de serviços entre o emissor do atestado e 
a LICITANTE, além da desclassificação no processo licitatório, fica sujeita a LICITANTE às penalidades 
cabíveis. 

 

6.3.2.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e 
Declaração de inexistência de fato impeditivo. 

 
 6.3.2.5.1. Para o cumprimento deste item, os licitantes deverão apresentar: 

a) Conforme a sociedade ou empresário individual proponente, deverá ser 
apresentado ato constitutivo, estatuto ou contrato social registrados em vigor e alterações subsequentes 
devidamente registradas. 

b) Declaração assinada por representante legal do licitante de que não outorga 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menor de 18 (dezoito) anos, e qualquer trabalho a menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, conforme Anexo VIII. 
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c) Declaração assinada por representante legal do licitante, sob as penalidades 
cabíveis, de estar ciente da obrigatoriedade de informar fato superveniente impeditivo da habilitação, 
conforme Anexo VII. 
 
   d)  No caso de ME/EPP declaração assinada por representante legal do licitante, 
de que a empresa não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 
3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 
de agosto de 2014, cujos termos declara conhecer na íntegra. 

 
   e) Declaração assinada por representante legal do licitante, para o caso de 
empresa em recuperação judicial:  de que está ciente de que no momento da assinatura do contrato 
deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o administrador for pessoa 
jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou 
documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação judicial está sendo 
cumprido. 
 
   f) Declaração assinada por representante legal do licitante, para o caso de 
empresa em recuperação extrajudicial:  de que está ciente de que no momento da assinatura do 
contrato deverá apresentar comprovação documental de que as obrigações do plano de recuperação 
extrajudicial estão sendo cumpridas. 
    

6.3.2.6. Qualificação da pessoa física para assinar o Contrato, com nome, cargo na 
empresa, RG e CPF, e-mail institucional e pessoal. 

 
6.4. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

6.4.1. Todos os documentos apresentados neste certame poderão ser apresentados em original, 
com cópia para serem conferidos com o original pelo Pregoeiro ou membro da equipe de apoio, conforme 
preceitua o artigo 3º, inciso II da Lei Federal nº 13.726/18. 

6.4.2. A aceitação de certidões, quando emitidas através da Internet e, inclusive, aquelas outras 
apresentadas, terão, sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte do 
Pregoeiro. 
 
 6.4.3. O pregoeiro não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos 
de informações, no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido 
apresentados os documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será 
inabilitada. 
 

6.4.4. Todos os documentos exigidos na seção 6.3. deverão ser apresentados dentro do prazo de 
validade na data prevista para a abertura do envelope “01 – Proposta Comercial” e, em nenhum caso será 
concedido prazo para a apresentação de documentos que não tiverem sido entregues tempestivamente, 
ressalvado o previsto na Lei Complementar nº 123/2006 e alteração pela Lei Complementar nº 147/14, 
bem como não será permitida documentação incompleta, protocolo ou quaisquer outras formas de 
comprovação que não sejam as previstas no presente Edital. 

 
 6.4.5. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas 
expedições/emissões não ultrapassem a 90 (noventa) dias da data final para a entrega dos envelopes. 
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6.4.6. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua 
estrangeira, deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o 
português por tradutor público juramentado. 

 
6.4.7. A falsa declaração do proponente, para fins do disposto na seção 3.3. implicará na sua 

inabilitação no procedimento licitatório, sem prejuízo das implicações da legislação penal. 
 
 6.4.8. O pregoeiro poderá suspender a respectiva sessão, a seu exclusivo critério, quando julgar 
oportuno e conveniente, desde que devidamente justificado em ata, designando nova data e horário para 
reinicio dos trabalhos de julgamento, dando-se ciência aos licitantes. 
 

6.4.8.1. Suspensa a sessão, o pregoeiro, a equipe de apoio e os representantes das 
licitantes presentes, deverão rubricar todos os invólucros lacrados contendo a documentação da fase 
seguinte, que ficarão em poder e guarda do pregoeiro até a nova data determinada. 
 

6.4.9. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as ocorrências e 
que, ao final, será assinada pelo pregoeiro e licitantes presentes. 
 

7. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DA PROPO STA VENCEDORA  
 

7.1. No julgamento das propostas será considerado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL  DA TAXA 
ADMINISTRATIVA desde que atenda as exigências deste Edital. 

 
7.2. Serão desclassificadas da presente licitação, as licitantes que apresentarem documentação 
incompleta ou com borrões, rasuras, entrelinhas, cancelamento em partes essenciais, sem a devida 
ressalva. 

 
7.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, bem como 
aquelas que apresentarem preços excessivos, assim considerados aqueles que estiverem acima do preço 
de mercado, ou manifestamente inexequíveis, nos termos do artigo 48, da Lei Federal n.º 8.666/1993. 
 
7.4. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem o valor acima do preço estimado neste Edital, 
sendo este considerado o valor máximo da Licitação, conforme descrito no item 13.2. 

 
7.5. Havendo discrepância entre valores grafados em algarismo e por extenso, prevalecerá o valor por 
extenso. 
 
7.6. No caso de empate será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em atendimento ao artigo 44 da Lei Complementar nº 

123/2006, devendo proceder-se como previsto no artigo 45 da mesma Lei. 

 

7.6.1. Ocorrendo o empate, e não havendo entre as licitantes uma Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, o objeto do certame será adjudicado à licitante vencedora de sorteio realizado em ato 

público, para o qual serão convocados os licitantes empatados, nos termos do artigo 45, § 2º da Lei 

Federal n.º 8.666/93. 

 
7.7. Não serão considerados motivos para desclassificação, simples omissões ou irregularidades materiais 
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(erros datilográficos e de concordância verbal) da documentação, da proposta comercial e de seus 
invólucros, desde que sejam irrelevantes, não prejudiquem o processamento da licitação e o entendimento 
da proposta, ficando a decisão a critério do pregoeiro. 
 

8. DOS RECURSOS 
 

8.1. Por ocasião do final da sessão, a(s) proponente(s) que participou(aram) do PREGÃO, se presente(s) 
a sessão, deverá(ao) manifestar imediata e motivadamente a(s) intenção(ões) de recorrer. 
  
8.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do PREGÃO, 
a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, procedendo-se, 
inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, a contar da 
ocorrência. 
 
8.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número 
de dias, que começarão a ocorrer no término do prazo do RECORRENTE.  
 
8.4. Após a apresentação das contrarrazões ou de recurso do prazo estabelecido para tanto, o 
PREGOEIRO examinará o recurso, podendo reformar sua decisão e encaminhá-lo devidamente 
informados, a autoridade competente para decisão. 

 
8.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
8.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na CÂMARA 
MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO, na Rua José Rodrigues Palhares, 117, São 
Sebastião, das 08h00 às 10h30 e das 13h às 16h30. 

 

9. DA ADJUDICAÇÃO 
 

9.1. A falta de manifestação imediata e motivada a intenção de interpor recurso, por parte da(s) 
proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo ao PREGOEIRO adjudicar o 
objeto do certame a proponente vencedora. 
 
9.2. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do(s) 
mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame a proponente 
vencedora, sendo observado para isso, o procedimento adotado no item 6.1.11. 
 

10. DA HOMOLOGAÇÃO 
 

10.1. Concluído o julgamento, e depois de decorrido o prazo recursal, o processo será remetido ao 
Presidente da Câmara Municipal para homologação. 
 
10.2. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da proponente 
adjudicatária para assinar o contrato, respeitada a validade de sua proposta. 
 

11. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO 
 

11.1. Para o cumprimento do estipulado nesta licitação, a CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 
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PASSA QUATRO  se valerá de nota de empenho e instrumento de contrato. 

 

12. PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 

12.1. A adjudicatária deverá retirar, assinar e devolver o instrumento de contrato, na forma da minuta 
apresentada no Anexo X do presente Edital, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o ato de 
convocação realizado pelo PRESIDENTE DA CÂMARA  MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PASSA 
QUATRO, no endereço disposto no preâmbulo do presente Edital. Decorrido esse prazo caso a 
adjudicatária não se manifeste a CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO  fica 
exonerada da obrigação de contratá-la. 
 
12.2. Decorrido o prazo estipulado no item anterior, não sendo assinado o contrato, decairá do direito à 
adjudicatária, e poderá o órgão licitante convocar a(s) outra(s) proponente(s) classificada(s), sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital, no artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002 e no artigo 81 da Lei 
Federal n.º 8.666/93, e demais medidas legais cabíveis, observada a ampla defesa e o contraditório. 
 
12.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 
data do correspondente recebimento. 
 
12.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante 
seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela licitante. Não havendo decisão, a 
assinatura do contratado deverá ser formalizada até o 5º (quinto) dia útil, contado da data da convocação. 
 
12.5. Para assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos referentes a 
regularidades com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS), as fazendas Federal, Estadual, 
Municipal de seu domicílio ou sede e Certidão Trabalhista. 
 
12.6. Também para assinatura do Contrato, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante 
legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos seguintes documentos:  
 a)   Procuração ou Contrato Social  

b) Cédula de identificação 
c) Termo de Ciência e Notificação (Anexo IX) 
d) Somente no caso de empresa em situação de recuperaç ão judicial: apresentação de 

cópia do ato de nomeação do administrador judicial da adjudicatária, ou se o administrador for 
pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda,  
declaração recente, último relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, 
de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido. 

e) Somente no caso de empresa em situação de recuperaç ão extrajudicial: apresentação 
de comprovação documental de que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial 
estão sendo cumpridas. 
 

Nota:  Quando o representante legal for o mesmo que participou da sessão de abertura da licitação os 
documentos solicitados no item 12.6. “a” e “b” serão dispensados. 
 
12.7. A recusa injustificada de assinar o Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente dela 
decorrentes, observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida 
por parte da(s) proponente(s) adjudicatária(s), sujeitando-a(s) as sanções previstas no presente edital e 
nas leis pertinentes. 
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13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1. As despesas para execução da presente Licitação correrão por conta de dotação orçamentária 
prevista em orçamento vigente, previamente empenhado no exercício de 2019, suplementada se 
necessário, sob o nº. 010120-01.031.0011.2002.0000-3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – 
Pessoa Jurídica. 
 

13.2. O valor total estimado para contratação do objeto da presente licitação é de R$ 41.325,60 
(quarenta e um mil trezentos e vinte e cinco reais e sessenta centavos), sendo que: 

a) O valor global da bolsa estágio para execução do objeto do presente Edital é de R$ 
35.928,00 (trinta e cinco mil novecentos e vinte e oito reais); e 

b) O valor global estimado da taxa administrativa para execução do objeto do presente Edital é 
de R$ 5.397,60 (cinco mil trezentos e noventa e sete reais e sessenta centavos). 
 

14. DO CONTRATO 
 
14.1. O contrato de prestação dos serviços do objeto da presente licitação, obedecerá às condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, e terá prazo de 12 (doze) meses, iniciando sua vigência na data 
de sua assinatura, prorrogável de acordo com a Lei nº 8.666/93. 
 

14.2. No caso de alteração do estatuto ou contrato social durante o período em que se procedeu ao 
certame licitatório, a adjudicatária deverá apresentar, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da 
data de publicação do despacho de homologação e adjudicação, cópia do aludido Contrato, com as 
alterações ocorridas, bem como, os documentos que comprovem a habilitação de pessoa indicada para 
assinatura do instrumento contratual. 
 

14.3. O prazo para retirada, assinatura e devolução poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela CÂMARA MUNICIPAL DE 
SANTA RITA DO PASSA QUATRO . 
 
14.4. A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO  publicará o extrato do contrato na 
Imprensa Oficial, nos termos da Lei Federal n.º 8.666/93 e da Resolução da Câmara Municipal. 
 
14.5. É facultado à CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO , quando o convocado 
não assinar, aceitar ou retirar o instrumento contratual, no prazo e condições estabelecidos, convocar os 
demais proponentes remanescentes a fazê-lo, na ordem de classificação, ou revogar a licitação, 
independentemente da cominação prevista no item anterior. 
 
14.6. O valor da bolsa estágio será reajustado de acordo com a variação do valor do salário mínimo 
nacional, e ainda, poderá ser alterado por força de determinação legal da Contratante. 
 
14.7. O valor da taxa de administração será reajustado a cada 12 (doze) meses, adotando-se como base o 
IGPM do mês anterior ao Aditamento. 
 
14.8. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, em observância ao artigo 65, § 1º da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 

15. DO RECEBIMENTO 
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15.1. A licitante vencedora deverá providenciar a execução dos serviços a partir da data assinatura do 
Contrato. 
 
15.2. A empresa contratada garantirá a qualidade e/ou validade dos serviços prestados durante todo o 
período de execução, obrigando-se a sanar qualquer problema que os mesmos venham apresentar. 
 
15.3. Será rejeitado no recebimento, qualquer condição que não tenha sido executada de acordo com o 
estabelecido no edital, e, com especificações diferentes das constantes na Proposta. 
 
15.4. Constatadas irregularidades na execução do objeto deste Pregão a Câmara Municipal poderá rejeitá-
la no todo ou em parte, determinando a substituição, por conta da empresa contratada, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis. 
 
15.5. O recebimento e conferência dos serviços serão efetuados pelo Servidor Municipal responsável nos 
termos do Artigo 73, Inciso I da Lei Federal n.º. 8.666/93. Poderá a Câmara Municipal de Santa Rita do 
Passa Quatro recusar os serviços que não satisfaçam as especificações ou apresentem qualquer vício, 
comunicando o fato à empresa contratada.  
 
15.6. Todos os serviços deverão atender rigorosamente as especificações constantes do presente edital, 
dos anexos, da minuta contratual e da proposta. A execução fora das especificações implicará na recusa 
por parte da Câmara Municipal de Santa Rita do Passa Quatro. 
 
15.7. A conferência dos serviços será efetuada por servidor da Câmara Municipal de Santa Rita do Passa 
Quatro, devidamente designado, para ser o Fiscal do Contrato. 
 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
16.1. Ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Santa Rita do Passa Quatro – SP, a 
pessoa física ou jurídica que praticar qualquer dos atos contemplados no Art. 7º da Lei Federal nº. 10.520, 
de 17 de julho de 2002 e também pela Lei 8.666/93.  

 
a) A aplicação da penalidade capitulada no subitem anterior se dará pelos prazos previstos em lei, 
ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, com aplicação do disposto na Lei 
Federal nº 10.520/02 e incidência das demais cominações legais contempladas na Lei nº. 
8.666/93 e Leis Municipais.  
 

16.2. Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a(s) proponente(s) ficará(ao) 
sujeita(s), ainda, a composição das perdas e danos causados a administração e decorrentes de sua 
inadimplência, bem como arcará(ao) com a correspondente diferença de preços verificada em nova 
contratação, na hipótese da(s) proponente(s) classificada(s) não aceitar(em) a contratação pelos mesmos 
preços e prazos fixados pela inadimplente.  
 
16.3. Para efeito de aplicação de qualquer penalidade, é assegurado o contraditório e ampla defesa.  

 
16.4. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada, tratando-se de penalidade que implique no 
impedimento de licitar e contratar com o Município de Santa Rita do Passa Quatro, ou de declaração de 
inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.  

 
16.5. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas nesta licitação, erros ou atraso na 
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prestação do serviço a CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO poderá, isolada ou 
cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar à adjudicatária as seguintes penalidades: 

 
16.5.1. Advertência; 
 
16.5.2. Multa de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor global do contrato pelo atraso na 
prestação do serviço para o Legislativo até o limite de 20 (vinte) dias, o que ensejará a rescisão do 
contrato; 
 
16.5.3. Multa de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato caso a adjudicatária não cumpra 
com as obrigações assumidas, incluindo-se os prazos estabelecidos nos itens 12.1., 14.2. e 15.1., 
salvo por motivo de força maior reconhecido pela CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 
PASSA QUATRO ; 
 
16.5.4. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
Administração Pública Local, pelos prazos previstos na Lei nº. 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/02 
e Leis Municipais; 
 
16.5.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 

16.6. A Advertência deverá ser feita através de notificação, por meio de ofício ou eletronicamente, 
conforme endereço eletrônico fornecido no Contrato e mediante contra recibo do representante legal 
da CONTRATADA, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações descumpridas; 

 
16.7. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à empresa licitante vencedora, respeitado o 
princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
após o recebimento da notificação, na forma definida pela legislação, em favor da Prefeitura Municipal de 
Santa Rita do Passa Quatro, ficando a empresa obrigada a comprovar o pagamento, mediante a 
apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado. 
 

16.7.1. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 
1% (um por cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da 
quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias 
após a data da notificação, após o qual, o débito poderá ser cobrado judicialmente.  
 

16.8. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a empresa licitante de ser 
acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à Câmara Municipal, 
decorrente das infrações cometidas. 
 
16.9. As sansões estabelecidas neste item poderão ser aplicadas juntamente com as penalidades 
estabelecidas no Anexo X – Minuta do Contrato e nas Leis Federais e Municipais, garantida, em todos os 
casos, a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis. 
 
16.10. O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes correspondem, 
não será considerado como inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou de 
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força maior, devidamente justificado e comprovado. O caso fortuito ou de força maior verifica-se no fato 
necessário, cujos efeitos não foram possíveis evitar ou impedir, nos termos do parágrafo único do art. 393 
do Código Civil. 
 
16.11. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a aplicabilidade das demais.  
 

17. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 
17.1. A CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o contrato nas hipóteses previstas no artigo 
78, incisos I a XII, da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações, sem que caiba à CONTRATADA direito a 
qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes. 

 
17.2. A rescisão imediata do contrato caberá, além de outras hipóteses legais, independentemente de 
interpretação judicial ou extrajudicial e sem prejuízo de outras penalidades, quando a contratada: 
 

17.2.1. Falir, for objeto de concurso de credores, dissolução ou liquidação; 
 
17.2.2. Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta licitação; 
 
17.2.3. Deixar de cumprir, total ou parcialmente, as obrigações contratuais; 
 
17.2.4. Desatender as determinações do servidor designado como Fiscal da CÂMARA 

MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO , no exercício de suas atribuições de 
acompanhamento e fiscalização da execução do contrato; 

 
17.2.5. Cometer, reiteradamente, faltas na execução do contrato; 
 
17.2.6. For objeto de fusão, cisão ou incorporação que prejudique o cumprimento do contrato. 
 

17.3. A CONTRATADA também será considerada inadimplente se ocorrerem os fatos abaixo 
discriminados, sem prejuízo de outras situações: 

 
a) Subcontratação, cessão ou doação, contrato em garantia, sem prévia autorização da 

CONTRATANTE; 
b) Paralisação dos serviços sem justa causa e sem prévia comunicação à CONTRATANTE; 
 

17.4. Se a rescisão ocorrer por inadimplência da CONTRATADA, proceder-se-á, sem prejuízo das 
sanções previstas no artigo 80, da Lei Federal n° 8.666, 21 de junho de 1993, de acordo com o que segue: 

 
a) A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA as faturas aprovadas, relativas aos serviços 

executados até a data da rescisão, deduzindo-se o valor correspondente a eventuais multas e outros 
débitos da CONTRATADA. 

 

18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
18.1. O pagamento será efetuado até o 5º dia útil do mês subsequente após a apresentação da nota fiscal 
e documento de cobrança à Seção de Finanças da CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PASSA 
QUATRO, desde que a adjudicatária tenha prestado satisfatoriamente os serviços e apresentado os 
seguintes documentos: 
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 18.1.1. Prova da regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através da 
apresentação de CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; 
 
18.1.2. Prova de regularidade junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal; 
 
18.1.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
 

Nota: As certidões solicitadas acima deverão estar em vigor na data da emissão da Nota Fiscal/Fatura, e 
os demais documentos deverão ser juntados a cada Nota Fiscal emitida e apresentados à Câmara 
Municipal. 
 
18.2. A Seção de Finanças terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da apresentação da nota fiscal e 
dos documentos para aceitá-los ou rejeitá-los.  
 
18.3. A nota fiscal e os documentos não aprovados serão devolvidos à empresa contratada para as 
necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo 
estabelecido no item acima, a partir da data de sua reapresentação.  
 
18.4. A devolução da nota fiscal ou dos documentos não aprovados, em hipótese alguma servirá de 
pretexto para que a empresa suspenda a execução dos serviços.   
 
18.5. Nenhum pagamento isentará a contratada das responsabilidades assumidas na forma do Contrato 
decorrente da presente licitação, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva dos itens 
entregues. 

 
18.6. A adjudicatária deverá emitir a nota fiscal de acordo com o estabelecido no contrato. 
 
18.7. Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, fica interrompido o prazo para 
pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a regularização desta documentação. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

19.1. Este PREGÃO deverá ser anulado se ocorrer ilegalidade no seu processamento ou julgamento e 
poderá ser revogado a juízo exclusivo da CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO, 
caso seja julgado inoportuno ou inconveniente ao interesse público, devidamente justificado. 
 
19.2. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de 
interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
qualquer pessoa, mediante ao ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização. 
 
19.3. O desatendimento das exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 
proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação, 
durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 
 
19.4. A simples participação dos licitantes, caracterizada pelo oferecimento da proposta comercial, 
implicará a sujeição dos mesmos a todas as exigências e condições estabelecidas neste PREGÃO. 
 
19.5. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
colacionados em qualquer fase do PREGÃO.  
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19.6. A adjudicação deste PREGÃO não implicará em direito de contratação.  
 
19.7. É facultado ao pregoeiro, suspender o andamento do certame, para a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
 
19.8. Quando os autos estiverem em poder da Comissão Permanente de Licitação, os licitantes terão 
direito ao exame imediato dos mesmos, mediante simples requerimento por escrito. Para obtenção de 
cópias dos elementos constantes dos autos e/ou quando os mesmos não estiverem em poder da 
Comissão, os licitantes deverão protocolar requerimento na Câmara Municipal de Santa Rita do Passa 
Quatro. 
 
19.9. As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro e submetidos por este à autoridade 
superior. 
 
19.10. Das decisões do pregoeiro, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões 
do recurso, conforme artigo 4º, inciso XVIII da Lei nº 10.520/02. 
 
19.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, se excluirá o dia do início e incluir-se-á o 
dia do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 
contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 
entidade. 
 
19.12. As proponentes assumem os custos para a preparação e apresentação de suas propostas, sendo 
que o órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por estas despesas, 
independentemente da condução ou do resultado do PREGÃO. 
 
19.13. Este Edital, seus Anexos e Minuta do Contrato, bem como a(s) proposta(s) da(s) proponente(s) 
adjudicatária(s), farão parte integrante do contrato, independentemente de transcrição. 

 
19.14. Correrão às expensas da licitante vencedora as despesas de transporte, seguro e outros encargos 
que venham a recair sobre o objeto contratado. 
 
19.15. A licitante vencedora também arcará com os tributos e impostos que não foram incluídos em sua 
proposta vencedora, qualquer que seja a sua esfera de competência, bem como assume, exclusivamente, 
os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento de mão-de-obra, necessários à perfeita execução do 
objeto contratado. 

 
19.16. Os danos e prejuízos serão ressarcidos à PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 
PASSA QUATRO  no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da notificação administrativa à licitante 
vencedora, sob pena de multa, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa. 

 
19.17. A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO  não responderá por quaisquer 
ônus, direitos ou obrigações vinculados à Legislação trabalhista, tributária, previdenciária ou securitária e 
decorrentes da execução do presente PREGÃO, cujo cumprimento e responsabilidade, cabe 
exclusivamente à licitante vencedora, bem como a responsabilidade sobre quaisquer compromissos 
assumidos pela licitante vencedora com terceiros, ainda que vinculado à execução da presente licitação, 
bem como, quaisquer danos causados a terceiros, em decorrência de ato da licitante, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
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19.18. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja 
comunicação do PREGOEIRO em sentido contrário. 

 
19.19. Quaisquer esclarecimentos ou impugnação relativos ao presente PREGÃO deverão ser dirigidos de 
forma escrita ao pregoeiro, no seguinte endereço: Rua José Rodrigues Palhares nº 117, Santa Rita do 
Passa Quatro, Estado de São Paulo ou pelo endereço eletrônico: 
administracao@camarasantarita.sp.gov.br. O documento deverá estar identificado e assinado pelo 
responsável e deverá ser protocolado na Câmara Municipal de Santa Rita do Passa Quatro dentro do 
prazo legal. 
 
19.20. Visando à comunicação entre esta Câmara Municipal e a empresa, solicitamos a Vossa Senhoria 
preencher o Recibo de Retirada do Edital – Anexo II e remetê-lo à Seção de Licitações.  
 

19.20.1. A não remessa do recibo exime a Câmara Municipal de Santa Rita do Passa Quatro da 
comunicação, por meio de fax ou de e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas 
no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo 
posteriormente qualquer reclamação.  
 
19.20.2. Recomendamos, ainda, consultas ao site da Câmara Municipal 

www.camarasantarita.sp.gov.br no link “Licitações” para eventuais consultas ao Edital e para 

comunicações e ou esclarecimentos disponibilizados acerca do processo licitatório pelo e-mail: 

administracao@camarasantarita.sp.gov.br.   

 
19.21. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo PREGOEIRO, com base 
na Legislação Municipal e, subsidiariamente, nos termos da Legislação Federal e princípios gerais de 
direito.  
 
19.22. Todas as comunicações referentes a este Pregão serão afixadas no quadro de aviso da Sede da 
Câmara Municipal de Santa Rita do Passa Quatro, além de efetuadas diretamente aos interessados por e-
mail, desde que entregue o recibo de retirada do edital (Anexo II). 
 
19.23. Será competente o Foro da Comarca de Santa Rita do Passa Quatro, Estado de São Paulo, com 
renuncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para solução de questões oriundas 
deste PREGÃO. 

 
 

Santa Rita do Passa Quatro, 26 de julho de 2019. 
 

____________________________________ 

PAULO CÉSAR MISSIATTO 

Presidente  
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 002/2019 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 023/2019 

 
 

1. DO OBJETO 
 
Contratação de empresa prestadora de serviço de “Agente de Integração”, para fins de execução de 
estágio no âmbito da Câmara Municipal de Santa Rita do Passa Quatro, com a atribuição de intermediar, 
junto às instituições de ensino médio, técnico e superior, a celebração de Termo de Compromisso com 
estudantes interessados em estágios, obrigatórios ou não, em conformidade com as disposições da Lei 
Federal n.º 11.788, de 25 de setembro de 2008, que passará a reger a contratação. 
 
2. JUSTIFICATIVA  
 
A contratação dos serviços de concessão de estágio deverá proporcionar experiência prática, 
complementação de ensino e aprendizagem aos estudantes para aperfeiçoamento técnico, cultural, 
científico e de relacionamento humano.   
 
3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
 
A concessão dos serviços de concessão de estágio fundamenta-se nas normas a seguir elencadas: 
- Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispõe sobre o estágio de estudantes e dá outras 
providências, e, no que couber, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
4. OBJETIVOS 
 
4.1 Proporcionar a complementação educacional de alunos, mediante estágio para as práticas voltadas à 

formação profissional; 
4.2  Favorecer cenários apropriados à aplicação dos conhecimentos teóricos, com a participação na 

execução das tarefas que compõem os Programas de Trabalho das unidades onde estiver prestando 
o estágio; 

4.3 Proporcionar a obtenção de conhecimentos sobre o contexto organizacional e questões sociais, 
favorecendo uma compreensão mais ampla do papel da cidadania; 

4.4 Dinamizar as atividades da Câmara Municipal de Santa Rita do Passa Quatro mediante a integração 
entre servidores públicos e estagiários. 

 
5. ESTRATÉGIAS DE AÇÃO 

 
5.1 A Instituição a ser contratada deverá ser veículo de intercâmbio entre a Câmara Municipal de Santa 

Rita do Passa Quatro e as instituições de ensino, objetivando preencher os requisitos exigidos para 
oportunidades de estágio, de forma a viabilizar a indicação de estudantes e o acompanhamento da 
execução do Programa; 

5.2 A Câmara Municipal informará aos orientadores e supervisores de estágio que, além de administrar o 
estágio, possibilitem a criação de métodos e aquisição de conteúdos capazes de promover o 
desenvolvimento integral do estudante. 
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6. DA ESTIMATIVA E DA QUANTIDADE DE ESTÁGIARIOS  
 
6.1 Da estimativa e quantidades e vagas de estagiários: 

QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR MENSAL VALOR ANUAL 

DA TAXA DE ADMIN. DA TAXA DE ADMIN. DA TAXA DE ADMIN. 

03 R$ 149,93 R$ 449,80 R$ 5.397,60 

6.2 A Câmara Municipal de Santa Rita do Passa Quatro reserva-se o direito de contratar o número de 
estagiários que julgar necessário até no máximo de 03 (três) e não repor o número de estagiários, 
caso não haja interesse público na sua contratação. 

 
7. DO PROGRAMA DE ESTÁGIO 
 

a) É competência dos supervisores dos estagiários o monitoramento do Programa de Estágio, 
supervisão e a operacionalização das atividades; 

b) A concessão de Bolsa Estágio deverá obedecer aos critérios previamente estabelecidos na 
legislação pertinente às modalidades específicas, que tratam do campo de formação profissional 
do estágio, observada as legislações aplicáveis aos contratos de estágios. 

 
7.1 LOTAÇÃO DO ESTAGIÁRIO NA CÂMARA MUNICIPAL DE SA NTA RITA DO PASSA QUATRO 

 
a) A lotação e exercício de estagiários deverão ocorrer na Câmara Municipal de Santa Rita do Passa 

Quatro, favorecendo ambiente adequado, bem como condições que favoreçam a aquisição de 
experiências práticas, com efetiva participação em atividades correlacionadas ao campo de 
formação profissional do estudante. 

 
7.2 RECRUTAMENTO E SELEÇÃO 

 
a) A Instituição a ser contratada colaborará no recrutamento e pré-seleção de estudantes a serem 

encaminhados para entrevista, de acordo com as exigências estabelecidas pela Câmara 
Municipal. 

 
7.3 SUPERVISÃO DA REALIZAÇÃO DE ESTÁGIO 

 
a) O supervisor de estágio será servidor indicado pelo responsável, com formação acadêmica 

superior ou similar à do estudante, conforme o caso. 
b) O supervisor atuará como agente de contato em assuntos relacionados ao estágio. 
c) O supervisor do estágio controlará a frequência mensal do estagiário e a encaminhará à unidade 

de recursos humanos da Câmara. 
 
7.4 SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS. 

a) A Instituição contratada ficará responsável pela concessão do Seguro de Acidentes Pessoais em 
favor do estagiário. 

 
7.5 DURAÇÃO DO ESTÁGIO E JORNADA DE ATIVIDADES 

 
a) A duração do estágio não poderá exceder 2 (dois) anos, exceto os casos previstos em legislação. 
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b) A jornada de atividades do estagiário será de 30 (trinta) horas semanais, em horário de 
funcionamento do órgão, sem prejuízo das atividades discentes. 

c) É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1(um) ano, o 
período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente durante suas férias 
escolares, que serão concedidos de maneira proporcional na hipótese de estágio inferior a 1 (um) 
ano, sendo que este recesso deverá ser remunerado quando o estagiário receber bolsa estágio. 
  

7.6 BOLSA ESTÁGIO  
 
a) Os estagiários perceberão, a título de bolsa estágio, incluídos o auxílio-transporte, conforme o 

caso, pela jornada de 30 (trinta) horas semanais a importância mensal de: 
 

Nível Médio  1 salário mínimo nacional 

Nível Técnico e Profissionalizante   1 salário mínimo nacional 

Nível Superior  1 salário mínimo nacional 

b)  O pagamento da bolsa estágio, de responsabilidade da licitante contratada, será proporcional à 
carga horária mensal cumprida. 

c) Não haverá pagamento de horas extras sob nenhuma hipótese. 
d) Os cálculos levarão em consideração a contagem do ano civil e terão como base o mês de 30 

(trinta) dias. 
e) O estagiário não fará jus a quaisquer outros benefícios, por exemplo auxílio-alimentação. 
f) Em caso de desligamento, o pagamento da bolsa e do auxílio-transporte será proporcional aos 

dias estagiados. 
g) Deverá a licitante contratada efetuar o crédito da quantia devida em conta bancária de cada 

estagiário até o dia 10 de cada mês. 
h) O valor referente à taxa de administração será calculado considerando-se o número de vagas de 

estágio efetivamente ocupadas no mês de competência do pagamento. 
i) Deverão estar incluídas no valor da taxa de administração todas as despesas relativas à plena 

execução das atividades relacionadas ao programa de estágio, inclusive os referentes ao seguro 
de acidentes pessoais dos estagiários. 

 
7.7 DESLIGAMENTO 

 
7.7.1 O desligamento do estagiário ocorrerá: 

a) Automaticamente, ao término do estágio; 
b) A qualquer tempo, e no interesse da Câmara Municipal de Santa Rita do Passa Quatro, inclusive 

se comprovada a falta de aproveitamento do estagiário durante a realização do estágio; 
c) A pedido do estagiário; 
d) Em decorrência do descumprimento de qualquer item do Contrato de Estágio, após análise e 

deliberação do Presidente; 
e) Pela interrupção do curso na instituição de ensino a que pertença o estagiário. 
f) A Câmara Municipal poderá dispensar o estagiário a qualquer tempo, devendo comunicar este 

fato a contratada. 
g) O estagiário que desejar se desligar do programa deverá comunicar seu interesse ao supervisor, 

ao qual esteja subordinado, apresentando-a por escrito, devendo, obrigatoriamente, preencher 
todos os documentos necessários ao seu desligamento. 

 
8. DO ACOMPANHAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
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a) A Câmara Municipal instruirá aos supervisores de estágio, quanto ao acompanhamento e 
avaliação do estagiário, bem como em relação aos procedimentos administrativos para a 
execução das atribuições destinadas ao estagiário, mediante instrumentos específicos. 

b) As decisões e providências relacionadas ao estagiário deverão ser comunicadas ao Presidente, 
em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes. 

c) A avaliação dar-se-á por meio de relatórios e/ou reuniões com os estagiários e supervisores de 
estágio. 

 
9. RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
9.1 Caberá à licitante vencedora do certame:  
 

a) Colaborar no recrutamento e pré-seleção de estudantes para estágio junto às unidades da 
Câmara Municipal de Santa Rita do Passa Quatro para lotação das vagas disponíveis, 
observados os pré-requisitos exigidos e estabelecidos no Contrato; 

b) Lavrar o Termo de Acordo de Cooperação, o Termo de Compromisso de Estágio e o Termo 
Aditivo a ser assinado pelas partes: estudante, licitante vencedora, Instituição de Ensino e 
Câmara Municipal de Santa Rita do Passa Quatro;  

c) Providenciar a contratação de Seguro de Acidentes Pessoais em favor do estagiário; 
d) Informar a Câmara de Santa Rita do Passa Quatro quando da suspensão e/ou do trancamento 

de matrícula, transferência e abandono do curso pelo estagiário; 
e) Apresentar mensalmente documento de cobrança das despesas administrativas decorrentes da 

execução do Contrato de estagiários alocados na Contratante; 
f) Ampliar e celebrar, durante a vigência do contrato, convênios ou outro instrumento jurídico com 

instituições de ensino, de forma a permitir a participação de um maior número de estudantes; 
g) A licitante terá o prazo de 10 (dez) dias, contados da solicitação, para celebrar novo convênio 

com instituições de ensino indicadas pelo Município; 
h) Calcular e efetuar o pagamento da bolsa estágio e do auxílio-transporte, mediante prévio 

repasse dos valores contratados, em conformidade com os respectivos Termos de 
Compromisso de Estágio; 

i) Emitir e fornecer gratuitamente declarações diversas relacionadas à realização do estágio, 
sempre que solicitada pelo estagiário ou Município; 

j) Emitir e fornecer anualmente aos estagiários o informe referente às bolsas estágio concedidas, 
para fins de declaração de Imposto de Renda, em até 8 (oito) dias contados da solicitação; 

k) Disponibilizar endereço eletrônico institucional e sítio de internet para consulta de dados dos 
estagiários e informações quanto a pagamento dos mesmos; 

l) Disponibilizar uniforme para os estagiários com identificação da Licitante contratada a cada 
semestre;  

m) Disponibilizar, na modalidade presencial, no Município de Santa Rita do Passa Quatro ao 
menos 02 (dois) cursos ou oficinas de capacitação para os estagiários a cada ano, sendo 
opcional oferecer cursos ou capacitação na modalidade à distância. 

 
9.2 CABERÁ À CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PASS A QUATRO: 
 

a) Coordenar, acompanhar e avaliar a execução do Contrato; 
b) Assegurar recursos orçamentários com vistas à execução dos serviços contratados, 
repassando, mensalmente, os recursos destinados ao pagamento das bolsas estágio e auxílio-
transporte, indicando os respectivos valores, como também a taxa de administração à contratada; 
c) Estabelecer mecanismo de acompanhamento, controle e avaliação do Programa de 
Estágio;  
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d) Controlar e efetuar análise individual de todas as folhas de frequência mensal dos 
estagiários, bem como os Relatórios de Atividades de Estágio; 
e) Analisar as comunicações de desligamento do estagiário, comunicando o fato à 
contratada. 
f) Após a análise dos documentos apresentados, a Câmara Municipal encaminhará a Fatura 
dos serviços prestados para pagamento destinado à contratada; 
g) Atestar as faturas referentes à execução do Contrato; 

 
 
10. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 
10.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado se necessário, por iguais e sucessivos períodos, mediante Termo Aditivo, nos termos 
da Lei 8.666/1993. 

10.2 Os prazos previstos neste termo de referência poderão ser prorrogados por interesse da 
Administração ou mediante justificativa expressa pela CONTRATADA e aceita pelo CONTRATANTE. 

10.3 Em caso de prorrogação do contrato, os valores da taxa administrativa poderão ser reajustados, 
adotando-se como base o IGPM do mês anterior ao Aditamento, desde que observado os preços e 
condições mais vantajosas para a Administração. 

10.4 A renovação do termo contratual sempre será precedida de pesquisa para verificar se as 
condições oferecidas pela licitante contratada continuam vantajosas para a CÂMARA MUNICIPAL DE 
SANTA RITA DO PASSA QUATRO.  

 
11. DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 
 
11.1 A CONTRATADA deverá apresentar, para fins de liquidação e pagamento, nota fiscal e 

documento de cobrança dos serviços prestados, na Câmara Municipal de Santa Rita do Passa 
Quatro, localizada Rua José Rodrigues Palhares nº 117, Bairro São Sebastião, município de Santa 
Rita do Passa Quatro - SP, CEP: 13.670-000 ou pelo endereço eletrônico 
administracao@camarasantarita.sp.gov.br. 

11.2 A Nota Fiscal deverá conter o número do contrato, o período da prestação dos serviços e desde 
que devidamente atestada e acompanhada dos documentos comprobatórios exigidos, o pagamento 
será efetuado até o 5º dia útil do mês subsequente após apresentação da nota fiscal e documento de 
cobrança à Seção de Finanças da CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO. 

11.3 Para que seja efetuado o pagamento, bem como para o recebimento e acompanhamento da 
execução do objeto deste Contrato, a administração valer-se-á da aprovação da Seção de Finanças 
da Câmara Municipal de Santa Rita do Passa Quatro. 

11.4 A Seção de Finanças da Câmara terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da apresentação da 
Nota Fiscal e dos documentos comprobatórios para aceitá-los ou rejeitá-los. 

11.5 A nota fiscal e os documentos não aprovados pela Câmara Municipal serão devolvidos à empresa 
CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
contando-se o prazo estabelecido no item 11.4, a partir da data de sua apresentação. 

11.6 A devolução da nota fiscal e documentos não aprovados pela Câmara Municipal, em hipótese 
alguma servirá de pretexto para que a empresa CONTRATADA suspenda a execução dos serviços. 

11.7 A Câmara Municipal de Santa Rita do Passa Quatro providenciará o pagamento desde que dado o 
aceite da nota fiscal pela Seção de Finanças. 

11.8 Depois de transcorrido o prazo para pagamento, o mesmo será efetivado pela Câmara Municipal 
através de boleto para a CONTRATADA. 
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11.9 Na Nota Fiscal deverá ser destacada, conforme legislação pertinente, as retenções tributárias e a 
CONTRATANTE efetuará o recolhimento de tributos, contribuições sociais e para fiscais, quando a 
legislação assim exigir. 

11.10 Os pagamentos estão condicionados à apresentação de regularidade junto ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (CRF), às Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio ou sede e 
trabalhista, as quais deverão ser fornecidas mensalmente junto com a Nota Fiscal. 

11.11 Nenhum pagamento isentará a empresa CONTRATADA das responsabilidades assumidas na 
forma do Contrato decorrente do presente pregão, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação 
definitiva dos serviços executados. 

 
12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
12.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto deste instrumento de Contrato correrão à conta 

dos recursos consignados no orçamento, pela dotação orçamentária 3.3.90.39.00 – Outros Serviços 
de Terceiros – Pessoa Jurídica.  

 
13. DA FISCALIZAÇÃO E FISCAL DO CONTRATO 
 
13.1 Os serviços deverão ser acompanhados por servidor designado pela Câmara Municipal de Santa 

Rita do Passa Quatro a quem competirá à fiscalização e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
prestação dos serviços e de tudo dará ciência ao Executivo Municipal, conforme art. 67 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

13.2 A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE e nem exclui e nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na 
sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
 

14. DO VALOR 
 
14.1 O valor anual estimado para a presente contratação está descrito no Item 13.2 do edital. 
 
15. CAPACIDADE TÉCNICA 
 
15.1 As empresas interessadas em participar do processo licitatório deverão apresentar, durante a fase 
de habilitação: 
 

15.1.1 Atestado ou declaração de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove que o agente de integração licitante tenha executado serviços compatíveis 
com o objeto deste Termo de Referência; 

 
16. DA CLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA VENCEDORA 
 
O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL, sendo classificada em primeiro 
lugar a proposta com menor valor global da Taxa de Administração. 
 
17. DO REAJUSTE DOS PREÇOS 

 
17.1. O valor da bolsa estágio será reajustado de acordo com a variação do valor do salário mínimo 
nacional, e ainda, poderá ser alterado por força de determinação legal da Contratante. 
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17.2. O valor da taxa de administração será reajustado a cada 12 (doze) meses, adotando-se como base o 
IGPM do mês anterior ao Aditamento. 
  
18. DO INÍCIO DO CONTRATO 

 
O contrato será iniciado a partir da data da assinatura do Contrato. 
 
19. DAS OBRIGAÇÕES E DOS DIREITOS DOS ESTAGIÁRIOS 

 
19.1. Das obrigações 
 
19.1.1. Cumprir a programação do estágio, obedecer às normas de conduta e de trabalho da Câmara 
Municipal de Santa Rita do Passa Quatro e manter sigilo sobre as informações a que tiver acesso, no 
decorrer do estágio; 
19.1.2. Comunicar imediatamente à licitante contratada, bem como à Câmara, qualquer alteração em sua 
situação acadêmica, como: trancamento de matrícula, abandono, conclusão do curso ou transferência de 
instituição de ensino, entre outros. 
19.1.3. Registrar o ponto, de acordo com o sistema disponibilizado pela Câmara Municipal; 
19.1.4. Entregar, em até 5 (cinco) dias úteis da solicitação, comprovante de regularidade acadêmica ou 
outros documentos necessários à continuidade do estágio, sempre que solicitado pela licitante contratada, 
pela Câmara Municipal ou pelo supervisor de estágio. 
19.1.5. Cumprir outras obrigações que vierem a ser exigidas em vista do interesse público. 
 
19.2. Dos Direitos  
 
19.2.1. Os estagiários serão liberados da frequência quando não houver expediente na Câmara Municipal 
de Santa Rita Do Passa Quatro. 
19.2.2. A carga horária do estágio será reduzida a 3 (três) horas diárias nos períodos em que a instituição 
de ensino realizar avaliações periódicas ou finais. 
19.2.3. O pagamento da bolsa estágio e auxílio-transporte é proporcional à carga horária mensal 
cumprida. 
19.2.4. É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1 (um) ano, 
período de 30 (trinta) dias de recesso remunerado, a ser usufruído preferencialmente durante as férias 
escolares. 
 
20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
20.1 O estágio a que se refere este Termo de Referência não gera qualquer vínculo empregatício entre 

o estagiário e a Câmara Municipal de Santa Rita do Passa Quatro. 
 

Câmara Municipal de Santa Rita do Passa Quatro, 26 de julho de 2019. 
 
 
 

Antonio Marcos Girotto  
Diretor Geral da Câmara Municipal de Santa Rita do Passo Quatro. 
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ANEXO II 
 

TERMO DE RETIRADA DO EDITAL 
 

RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL PELA INTERNET  
(enviar pelo e-mail administracao@camarasantarita.sp.gov.br)  

  
  

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 002/2019.  
  

DENOMINAÇÃO:  
  

CNPJ/MF nº.:  
  

Endereço:  
  

e-mail:  
  

Cidade: Estado:  
  

Telefone: Fax:  
 
 

Obtivemos, através do acesso à página www.camarasantarita.sp.gov.br, nesta data, cópia do instrumento 
convocatório da licitação acima identificada.  

  
  

Local: ____________________, ________ de __________________ de 2019.  
  
  

Nome: ___________________________________.  
  
  

  Senhor Licitante,  
  

Visando à comunicação entre esta Câmara Municipal e sua empresa, solicitamos a Vossa Senhoria 
preencher o recibo de retirada do Edital e remetê-lo à Seção de Licitações.  

  
A não remessa do recibo exime a Câmara Municipal de Santa Rita do Passa Quatro da comunicação, por 
meio de fax ou de e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento 
convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer 
reclamação.  

  
Recomendamos, ainda, consultas à referida página para eventuais comunicações e ou esclarecimentos 
disponibilizados acerca do processo licitatório.  

 
 

OBS.: Este documento deverá ser redigido em papel p referencialmente timbrado da Licitante. 
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ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA 

(Este documento deverá ser redigido em papel preferencialmente  timbrado da Licitante) 
A 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO 
Pregão Presencial nº 002/2019 
Processo nº 023/2019 
                        

Razão Social: 

Endereço: 

Cidade:         CEP: Fone/Fax: 

E-mail: CNPJ: 

PROPOSTA COMERCIAL 

DESCRIÇÃO RESUMIDA DOS SERVIÇOS Quantidade 

Valor Unitário 

Taxa 

Administrativa 

Valor Mensal 

Taxa 

Administrativa 

Valor Anual 

Taxa 

Administrativa 

Prestação de serviços de “Agente de 
Integração” para fins de execução de estágio no 
âmbito da Câmara Municipal de Santa Rita do 
Passa Quatro, com a atribuição de intermediar, 
junto às instituições de ensino médio, técnico e 
superior, a celebração de Termo de 
Compromisso com estudantes interessados em 
estágios, obrigatórios ou não, em conformidade 
com as disposições da Lei Federal nº 11.788, 
de 25 de setembro de 2008, que passará a 
reger a contratação, de acordo com as 
especificações e quantitativos constantes no 
edital do Pregão Presencial nº 002/2019 e de 
seus anexos. 

03 R$ R$ R$ 

VALOR GLOBAL R$ 

Prazo de validade da proposta comercial (mínimo 60 dias)   
 
 
 
OBSERVAÇÕES: 
1 - Declaro que os produtos ofertados obedecem a todas as condições estabelecidas no EDITAL do Pregão nº 
002/2019, responsabilizando-se a licitante, pela veracidade desta informação; 
2 - Declaro que aceito todas as disposições contidas no Edital do referido Pregão e seus Anexos; 
3 - Declaro que os preços contidos na proposta comercial incluem todos os custos e despesas diretas e indiretas, 
tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais trabalhistas, seguros, fretes, 
embalagens, lucros e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 
4 - A licitante declarada vencedora terá o prazo de 02 (dois) dias para apresentar reproposta com os valores unitários 
devidamente adequados ao valor global negociado na fase de lance. 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: _______ dias. 
 
Obs.: (mínimo de 60 dias, a contar da data prevista para a entrega dos envelopes) 

 
______________, _____ de _________ de 2019. 

 

___________________________________________ 

Assinatura e identificação do proponente ou de seu representante legal. 
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ANEXO IV 

 
A 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO 
Pregão Presencial nº 002/2019 
Processo nº 023/2019 
 
 
 

CARTA DE CREDENCIAMENTO DO REPRESENTANTE LEGAL 
 
 

Em cumprimento às exigências do Edital do Pregão nº 002/2019, 
credenciamos junto à CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO, o(a) 
Sr(a)._______________________________________________, portador da cédula de identidade R.G. 
nº__________________, Órgão Expedidor _____________________, inscrito no CPF/MF sob o 
nº___________________________, domiciliado a 
________________________________________________ ao qual outorgamos poderes específicos para 
formulação de lances verbais e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame em referência. 

 
Sendo só o que apresentamos para o momento, subscrevemo-nos, 
 
Atenciosamente, 
 
 
 

______________, _____ de _________ de 2019. 
 
 

Nome da empresa e assinatura do responsável legal e seu respectivo cargo e nº de documento. 
 
 
OBS.: Este documento deverá ser redigido em papel p referencialmente timbrado da Licitante. 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 



 

P
á

g
in

a
3

3
 

ANEXO V 

 
A 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO 
Pregão Presencial nº 002/2019 
Processo nº 023/2019 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
Vimos pela presente apresentar a V. Sª., nossa documentação 

referente à licitação em epígrafe e declaramos que atendemos todos os requisitos de Habilitação, sob as 
penas da Lei, especialmente a prevista pelo artigo 7º da Lei Federal 10.520/02, assumindo inteira 
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da 
mesma, não havendo fato impeditivo à nossa habilitação. 

 
 
 
 

______________, _____ de _________ de 2019. 
 
 

Nome da empresa e assinatura do representante legal 
 
 
OBS.: Este documento deverá ser redigido em papel p referencialmente timbrado da Licitante. 
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ANEXO VI 
 
A 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO 
Pregão Presencial nº 002/2019 
Processo nº 023/2019 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

(Lei Complementar 123/06) 
 
 
 

 
 

A Empresa _____________________________, CNPJ/MF nº 
____________________________, com sede à ______________________________ 
_____________________________, por seu representante legal, DECLARA, para os fins de direito, e sob 
as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa (ou empresa de 
pequeno porte), nos termos do art. 3º da Lei Complementar 123/06, estando apta a fruir os benefícios e 
vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 
4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06. 
 
 
 

______________, _____ de _________ de 2019. 
 
 
 
 
 
 
(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal) 
 
 
 
OBS.: Este documento deverá ser redigido em papel p referencialmente timbrado da Licitante. 
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ANEXO VII 
 
A 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO 
Pregão Presencial nº 002/2019 
Processo nº 023/2019 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
Eu (nome completo), representante legal da empresa (nome da pessoa 

jurídica), interessada em participar do PREGÃO N.º 002/2019, da CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA 
DO PASSA QUATRO, DECLARO, sob as penas da lei, de estar ciente da obrigatoriedade de informar fato 
superveniente impeditivo da habilitação.  

 
 

______________, _____ de _________ de 2019. 
 
 
 
 
 

__________________________________________________ 
(Carimbo da firma, nome e cargo da pessoa que assina) 

 
 
 
OBS.: Este documento deverá ser redigido em papel p referencialmente timbrado da Licitante. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 



 

P
á

g
in

a
3

6
 

ANEXO VIII 

 
 

A 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO 
Pregão Presencial nº 002/2019 
Processo nº 023/2019 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
Eu, _____________________________, representante legal da 

empresa _____________________, interessada em participar do processo licitatório acima epigrafado, 
DECLARO, sob as penas da lei que, a __________________________, não descumpre as proibições 
quanto à utilização de mão-de-obra infantil, menor de 16 anos, bem como não emprega menores de 18 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, encontrando-se em situação regular perante o Ministério 
do Trabalho, conforme o disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.  

 
 
 

______________, _____ de _________ de 2019. 
 

__________________________________________________ 
(Carimbo da firma, nome e cargo da pessoa que assina) 

 
 
 

 
 
 
OBS.: Este documento deverá ser redigido em papel p referencialmente timbrado da Licitante. 
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ANEXO IX 
 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (Contrato) 
 
CONTRATANTE: _________________________________________________ 
CONTRATADO: __________________________________________________ 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):______________________________________ 
OBJETO: _______________________________________________________ 
ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*)________________________________________ 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme 
dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei 
Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser 
comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 
defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
LOCAL e DATA: _____________________________________ ____________ 
 
GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________ RG: __________________________ 
Data de Nascimento: ____/____/_____ 
Endereço residencial completo: ______________________________________ 
E-mail institucional ________________________________________________ 
E-mail pessoal:___________________________________________________ 
Telefone(s):______________________________________________________ 
Assinatura:______________________________________________________ 
 
 
Responsáveis que assinaram o ajuste: 
 
 
Pelo CONTRATANTE: 
Nome: _________________________________________________________ 
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Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________ RG: __________________________ 
Data de Nascimento: ____/____/_____ 
Endereço residencial completo: ______________________________________ 
E-mail institucional ________________________________________________ 
E-mail pessoal:___________________________________________________ 
Telefone(s):______________________________________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 
Pela CONTRATADA:  
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________ RG: __________________________ 
Data de Nascimento: ____/____/_____ 
Endereço residencial completo: ______________________________________ 
E-mail institucional ________________________________________________ 
E-mail pessoal:___________________________________________________  
Telefone(s):______________________________________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Advogado:  
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
 
 

 
 

  



 

P
á

g
in

a
3

9
 

ANEXO X 
 

MINUTA DO CONTRATO 
CONTRATO n° XX/2019 

 
CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE EMPRESA PREST ADORA DE SERVIÇO DE 
AGENTE DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO PARA A CÂMARA MUNIC IPAL DE SANTA RITA DO PASSA 
QUATRO - SP 

 
 

Pelo presente instrumento contratual e pela melhor forma de direito, de um lado a CÂMARA 
MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO, órgão público pertencente a pessoa jurídica de 
direito público do Município de Santa Rita do Passa Quatro - SP, inscrita no CNPJ sob n° 
50.719.681/0001-10, com sede nesta cidade de Santa Rita do Passa Quatro, Estado de São Paulo, à Rua 
José Rodrigues Palhares, 117, Bairro São Sebastião, com endereço de correspondência eletrônica 
contato@camarasantarita.sp.gov.br neste ato representada pelo seu Presidente, PAULO CESAR 
MISSIATTO, brasileiro, casado, portador do RG nº 10.629.462-3 SSP/SP e CPF nº 062.611.268-01, 
residente e domiciliado à Avenida Professor Oscar de Oliveira Alves, nº 1038 - Parque São Paulo, nesta 
cidade, doravante denominada CONTRATANTE , de outro lado a Empresa ...(nome da 
empresa)........................., (em recuperação judicial/extrajudicial, quando for o caso), pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ....(n. do CNPJ/MF)..................., com sede ... 
(endereço).........................., na cidade ..(cidade)........, com endereço de correspondência eletrônica: 
.........., adiante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. (Nome do representante 
legal), brasileiro, (estado civil), portador do RG nº .....(n. do RG).................., SSP/UF e CPF/MF nº 
..(número do CPF)............, residente e domiciliado na Rua ..(endereço).................., nº .........., (cidade), 
(UF) e e-mail: ..........., firmam o presente contrato, conforme Processo nº 023/2019 e resultado do Pregão 
Presencial n.º 002/2019, mediante as seguintes cláusulas e condições:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

1.1 A CONTRATADA  se obriga a prestar serviço de Agente de Integração de Estágio para a 
Câmara Municipal de Santa Rita do Passa Quatro – SP, na conformidade do Pregão Presencial n.º 

002/2019 que, com todos os documentos constantes do Processo n.º 023/2019, integram este instrumento 
de contrato, independentemente de transcrição, para todos os efeitos legais. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

  
2.1. O valor global da taxa administrativa para execução do objeto do presente Contrato é de R$ 

******* (**********************). 
 

2.2. O valor global da bolsa estágio para execução do objeto do presente Contrato é de R$ 
35.928,00 (trinta e cinco mil novecentos e vinte e oito reais). 
 

2.3. O valor global para a execução do objeto do presente Contrato é de R$ ******* 
(**********************). 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 
 

FERNANDA
Realce

FERNANDA
Realce

FERNANDA
Realce

FERNANDA
Realce
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3.1. A CONTRATADA deverá apresentar, para fins de liquidação e pagamento, nota fiscal e 
documento de cobrança dos serviços prestados, na Câmara Municipal de Santa Rita do Passa Quatro, 
localizada Rua José Rodrigues Palhares nº 117, Bairro São Sebastião, município de Santa Rita do Passa 
Quatro - SP, CEP: 13.670-000 ou pelo endereço eletrônico administracao@camarasantarita.sp.gov.br. 

 
3.2. A Nota Fiscal deverá conter o número do contrato, o período da prestação dos serviços e 

desde que devidamente atestada e acompanhada dos documentos comprobatórios exigidos, o pagamento 
será efetuado até o 5º dia útil do mês subsequente após apresentação da nota fiscal e documento de 
cobrança à Seção de Finanças da CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO.  

 
3.3. Para que seja efetuado o pagamento, bem como para o recebimento e acompanhamento da 

execução do objeto deste Contrato, a administração valer-se-á da aprovação da Seção de Finanças da 
Câmara Municipal de Santa Rita do Passa Quatro. 

 
3.4. A Seção de Finanças da Câmara terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da 

apresentação da Nota Fiscal e dos documentos comprobatórios para aceitá-los ou rejeitá-los. 
 

3.5. A nota fiscal e os documentos não aprovados pela Câmara Municipal serão devolvidos à 
empresa CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
contando-se o prazo estabelecido no item 3.4, a partir da data de sua apresentação. 

 
3.6. A devolução da nota fiscal e documentos não aprovados pela Câmara Municipal, em hipótese 

alguma servirá de pretexto para que a empresa CONTRATADA suspenda a execução dos serviços. 
 
3.7. A Câmara Municipal de Santa Rita do Passa Quatro providenciará o pagamento no prazo do 

item 3.2. desde que dado o aceite da nota fiscal pela Seção de Finanças.  
 
3.8. Depois de transcorrido o prazo para pagamento, o mesmo será efetivado pela Câmara 

Municipal através do boleto fornecido pela CONTRATADA. 
 
3.9. Na Nota Fiscal deverá ser destacadas, conforme legislação pertinente, as retenções 

tributárias e a CONTRATANTE efetuará o recolhimento de tributos, contribuições sociais e para fiscais, 
quando a legislação assim exigir. 

 
3.10. Os pagamentos estão condicionados à apresentação de  regularidade  junto ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (CRF), às Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio ou 
sede e trabalhista, as quais deverão ser fornecidas mensalmente junto com a Nota Fiscal.  

 
3.11. Nenhum pagamento isentará a empresa CONTRATADA das responsabilidades assumidas 

na forma do Contrato decorrente do presente pregão, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação 
definitiva dos serviços executados. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
 

4.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, nos termos da Lei 8.666/1993. 

 
4.2. Os prazos previstos neste contrato poderão ser prorrogados por interesse da Administração 

ou mediante justificativa expressa pela CONTRATADA e aceita pelo CONTRATANTE. 
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4.3. Em caso de prorrogação do presente contrato, os valores constantes na “Cláusula Segunda”, 
item “2.1.” acima poderão ser reajustados, adotando-se como base o IGPM do mês anterior ao 
Aditamento, desde que observado os preços e condições mais vantajosas para a Administração. 

 
4.4. O valor da bolsa estágio será reajustado de acordo com a variação do valor do salário mínimo 

nacional e ainda, poderá ser alterado por força de determinação legal da Contratante. 
 
4.5. A renovação do termo contratual respectivo sempre será precedida de pesquisa para verificar 

se as condições oferecidas pela licitante contratada continuam vantajosas para a CÂMARA MUNICIPAL 
DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO . 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
5.1. As despesas decorrentes da contratação objeto deste instrumento de contrato correrão à 

conta dos recursos consignados no orçamento, a cargo da CONTRATANTE, pela dotação orçamentária 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pesso a Jurídica . 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO PARA EXECUÇÃO 
 

6.1. O contrato será iniciado a partir da data da assinatura do Contrato, que será na data de 
xx/08/19. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

7.1. Caberá à CONTRATADA, além das responsabilidades resultantes da Lei nº 10.520/02, Lei 
8.666/93 e suas alterações, e demais disposições regulamentares pertinentes aos serviços a serem 
prestados. 

 
7.2. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo procedimento 
licitatório. 

 
7.3. Responsabilizar-se por todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, da 

infortunística do trabalho, fiscais, comerciais e outros resultantes da execução desse Contrato. A 
inadimplência da CONTRATADA, com referência a estes encargos, não transfere à CONTRATANTE a 
responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 

7.4. Responder pelos danos de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, 
terceiros, ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou omissão, dolosa ou culposa, de 
prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização e acompanhamentos efetuados pela CONTRATANTE. 

 
7.5. Responder por todas obrigações da Legislação Trabalhista, Previdenciária, Acidentes do 

Trabalho, Civil e Penal, no que diz respeito aos seus empregados, prepostos e ou representantes 
necessários à execução dos serviços, não cabendo, à CONTRATANTE, quaisquer responsabilidades no 
tocante a estas obrigações legais, tanto em relação a CONTRATADA, bem como em relação aos seus 
empregados, prepostos e/ou representantes e terceiros prejudicados. 
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7.6. Seguir rigorosamente a legislação especifica referente à Segurança e Medicina do Trabalho, 
de acordo com que estabelece as Normas Regulamentadoras estabelecidas pela Portaria nº 3214 do 
Ministério do Trabalho. 

 
7.7. A CONTRATADA manterá durante toda a execução do contrato as mesmas obrigações 

constantes no Termo de Referência exigidas no Pregão Presencial nº 002/2019. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

8.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma 
prevista na Lei nº 8.666/93. 

 
8.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 

da licitante vencedora. 
 
8.3. Solicitar à Contratada todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços. 
 
8.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as respectivas 

especificações. 
 
8.5. Comunicar formal, circunstanciada e tempestivamente à licitante vencedora, qualquer 

anormalidade havida durante a execução do Contrato. 
 
8.6.  Designar servidor para gerir a execução do contrato assinado. 
 
8.7. Efetuar o pagamento dos serviços prestados nas condições e prazos estabelecidos no 

contrato a ser celebrado em decorrência deste Termo de Referência. 
 

8.8. Assegurar recursos orçamentários com vistas à execução dos serviços contratados, 
repassando, mensalmente, os recursos destinados ao pagamento das bolsas estágio e auxílio-transporte, 
indicando os respectivos valores, como também a taxa de administração à CONTRATADA. 
 

8.9. Estabelecer mecanismo de acompanhamento, controle e avaliação do Programa de 
Estágio. 

8.10. Controlar e efetuar a análise individual de todas as folhas de frequência de estágio, bem 
como os Relatórios de Atividades de Estágio. 
 

8.11. Analisar as comunicações de desligamento do estagiário, comunicando o fato à 
CONTRATADA. 

 
8.12. Após a análise dos documentos apresentados, a Câmara Municipal encaminhará a Fatura 

dos serviços prestados para pagamento destinado à contratada. 
 
8.13. Atestar as faturas referentes à execução deste Contrato. 
 
8.14. A CONTRATANTE reserva-se o direito de contratar o número de estagiários que julgar 

necessário até no máximo de 03 (três) e não repor o número de estagiários, caso não haja interesse 
público na sua contratação. 
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8.15. A CONTRATANTE manterá durante toda a execução do contrato as mesmas obrigações 
constantes no Termo de Referência exigidas no Pregão Presencial nº 002/2019. 

 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
9.1. A CONTRATANTE por intermédio da servidora a Sra. ............., cargo ............, que exercerá o 

acompanhamento e a fiscalização do objeto e dos serviços contratados. 
 
9.2. A FISCALIZAÇÃO será exercida no interesse exclusivo da CONTRATANTE, não excluindo e 

nem reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, sendo que, na sua ocorrência, não deverá implicar em corresponsabilidade da 
CONTRATANTE. 

 
9.3. Compete à FISCALIZAÇÃO: 
 
a) Relatar, em tempo hábil, ocorrências ou circunstâncias que possam acarretar dificuldades no 

desenvolvimento do objeto e serviços contratados;  
 
b) Exigir da CONTRATADA o cumprimento integral do objeto e dos serviços constantes deste 

Instrumento Contratual. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

 
10.1. O descumprimento, total ou parcial, de obrigações ora estabelecidas, sujeitará, a 

CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n.º 8.666/93 e Lei nº 10.520/02 e Resolução da 
Câmara Municipal nº 001 de 28 de junho de 2011, garantida a prévia e ampla defesa em processo 
administrativo. 

 
10.2. A CONTRATANTE notificará a CONTRATADA por descumprimento de cláusulas 

contratuais, com a aplicação das sanções previstas no Edital do Pregão Presencial nº 002/2019 e neste 
Contrato. 
 

10.3. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, será assegurado ao Contratado o 
contraditório e a ampla defesa e observado o devido processo legal. 
 

10.4. A CONTRATADA submeter-se-á a conferência da execução dos serviços contratados, que 
será realizada por intermédio da Fiscalização de Contrato. 
 

10.5. Poderão ser aplicadas, segundo a gravidade da falta cometida, uma ou mais das seguintes 
penalidades, a juízo da CONTRATANTE: 

 
a) advertência; 
 
b) multa de 1 % (um por cento) ao dia sobre o valor global do contrato pelo atraso na prestação 

dos serviços até o limite de 20 (vinte) dias, o que ensejará a rescisão do contrato; 
 
c) multa de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato caso a adjudicatária não cumpra 

com as obrigações assumidas, incluindo-se os prazos estabelecidos nos itens 12.1 e 14.2 e 15.1, do Edital 
de Licitação, salvo por motivo de força maior reconhecido pela CONTRATANTE; 
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d) suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração Pública, no prazo previsto 
em Lei, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO; 

 
e) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

 
10.6. A Advertência deverá ser feita através de notificação, por meio de ofício ou eletronicamente, 

conforme endereço eletrônico fornecido no Contrato e mediante contra recibo do representante legal da 
CONTRATADA, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações descumpridas; 
 

10.7. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à empresa licitante vencedora, respeitado 
o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
após o recebimento da notificação, na forma definida pela legislação, em favor da Prefeitura Municipal de 
Santa Rita do Passa Quatro, ficando a empresa obrigada a comprovar o pagamento, mediante a 
apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado. 
 

10.7.1. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será acrescido 
de 1% (um por cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da 
quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias 
após a data da notificação, após o qual, o débito poderá ser cobrado judicialmente.  

 
10.8. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a empresa licitante de 

ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à Câmara 
Municipal, decorrente das infrações cometidas. 
 

10.9. A contratada terá o prazo máximo de 05 dias úteis, contados a partir do recebimento da 
notificação, para apresentar formalmente justificativas pelas deficiências ou falhas detectadas. 
 

10.10. A Câmara Municipal de Santa Rita do Passa Quatro fará avaliação das justificativas 
apresentadas e decidirá sobre a aplicação ou não das sanções, com base na legislação e no estabelecido 
no contrato e nos seus anexos, sendo a contratada notificada da decisão tomada. 

 
10.11. As penalidades decorrentes de atraso na execução poderão ser cumuladas e, de acordo 

com o grau de reincidências avaliado pela administração, ocasionando a rescisão contratual. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
 

11.1. A CONTRATANTE  publicará o extrato do Contrato na Imprensa Oficial, nos termos da Lei 
Federal n.º 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕ ES 
 

12.1. A CONTRATADA  ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, em observância ao artigo 65, § 1º da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
 

13.1. A CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses 
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previstas no artigo 78, incisos I a XII, da Lei Federal n.º 8.666/93 e Lei nº 10.520/02, sem que caiba à 
CONTRATADA direito a qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes. 

 
13.2. A rescisão imediata do contrato caberá, além de outras hipóteses legais, independentemente 

de interpretação judicial ou extrajudicial e sem prejuízo de outras penalidades, quando a contratada: 
 

13.2.1. Falir, for objeto de concurso de credores, dissolução ou liquidação; 
 
13.2.2. Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta licitação; 
 
13.2.3. Deixar de cumprir, total ou parcialmente, as obrigações contratuais; 
 
13.2.4. Desatender as determinações do servidor designado como Fiscal da CÂMARA 

MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO , no exercício de suas atribuições de 
acompanhamento e fiscalização da execução do contrato; 

 
13.2.5. Cometer, reiteradamente, faltas na execução do contrato; 
 
13.2.6. For objeto de fusão, cisão ou incorporação que prejudique o cumprimento do contrato. 

 
13.3. A CONTRATADA também será considerada inadimplente se ocorrerem os fatos abaixo 

discriminados, sem prejuízo de outras situações: 
 
a) Subcontratação, cessão ou doação, contrato em garantia, sem prévia autorização da 

CONTRATANTE; 
 
b) Paralisação dos serviços sem justa causa e sem prévia comunicação à CONTRATANTE; 
 
13.4. Se a rescisão ocorrer por inadimplência da CONTRATADA, proceder-se-á, sem prejuízo das 

sanções previstas no artigo 80, da Lei Federal n° 8.666, 21 de junho de 1993, de acordo com o que segue: 
 
a) A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA as faturas aprovadas, relativas aos serviços 

executados até a data da rescisão, deduzindo-se o valor correspondente a eventuais multas e outros 
débitos da CONTRATADA. 

 
13.5. No caso de a CONTRATADA encontrar-se em situação de recuperação judicial, a 

convalidação em falência ensejará a imediata rescisão deste Contrato, sem prejuízo da aplicação das 
demais cominações legais. 

 
13.6. No caso de a CONTRATADA encontrar-se em situação de recuperação extrajudicial, o 

descumprimento do plano de recuperação ensejará a imediata rescisão deste Contrato, sem prejuízo da 
aplicação das demais cominações legais.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA  

 
14.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA HABILITAÇÃO E QUALIFICA ÇÃO 
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15.1. A CONTRATADA manterá durante toda a execução do contrato as mesmas condições de 
habilitação e qualificação que lhe foram exigidas no Pregão Presencial nº 002/2019. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
16.1. O presente contrato constitui acordo integral entre as partes relativamente ao objeto 

licitatório, e não poderá ser alterado verbalmente, mas somente por instrumento escrito, assinado pelas 
partes.  

 
16.2. Fica expressamente acordado que as partes se declaram sujeitas às normas previstas na Lei 

Federal nº. 8.666/93, Lei nº 10.520/02, Resolução da Câmara Municipal nº 001 de 28 de junho de 2011 e 
Lei Complementar Federal nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e alterações pela Lei Complementar nº 
147/14, bem como as relações decorrentes do presente contrato se aplicarão soluções preconizadas na 
Legislação Brasileira que as regem e pelas cláusulas e condições deste contrato. 

 
16.3. O contrato extinguir-se-á de pleno direito com a conclusão dos serviços contratados, após a 

liquidação de todas as obrigações das partes contratantes, quando darão mútua, plena, geral e irrevogável 
quitação dos direitos e obrigações contratuais, salvo o que, por disposição de Lei ou deste instrumento 
vigorarem além da data de seu encerramento. 

 
16.4. As obrigações da CONTRATADA constantes no presente instrumento são intransferíveis e 

irrevogáveis, obrigando seus sucessores, a qualquer título. 
 
16.5. A tolerância, por qualquer das partes, à violação de qualquer cláusula do presente contrato 

não poderá ser arguida pela parte faltosa como novação ou precedente, aptos a justificar qualquer 
subsequente violação de cláusula contratual. 

 
16.6. O não exercício pelas partes de quaisquer dos direitos outorgados por este contrato, não 

implicará renúncia dos mesmos e nem constituirá novação. 
 
16.7. Caso qualquer dos termos, cláusulas ou compromissos previstos neste contrato venham a 

se tornar ineficazes ou inexequíveis, tal fato não afetará a validade ou exequibilidade das demais, devendo 
ser cumpridas com fidelidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
 

17.1. As partes elegem o foro da comarca de Santa Rita do Passa Quatro, Estado de São Paulo, 
para dirimir quaisquer dúvidas e solucionar eventuais litígios ou ações oriundas deste contrato, com a 
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
17.2. Por estarem assim justas e avençadas, as partes assinam o presente instrumento, em 03 

(três) vias de igual teor e forma, impresso em ** (**) laudas, apenas no anverso, para todos os fins de 
direito, na presença de 02 (duas) testemunhas instrumentais abaixo anuídas e aceitando seus termos e 
condições, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

    
Santa Rita do Passa Quatro, em ___ de ________ de 2019. 
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PAULO CESAR MISSIATTO    

Presidente da Câmara Municipal   
CONTRATANTE  CONTRATADA 

 
   
 
 Testemunhas: 
 
 

   

 


